PARECER Nº   1353, DE 2003 

da COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 769, de 2001 

De iniciativa do nobre Deputado Faria Júnior, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar, na Secretaria de Segurança Pública, setor especial de cadastro e de combate à oferta pública de serviços sexuais.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 167ª a 171ª Sessões Ordinárias (de 19 a 23/11/01), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que manifestou favoravelmente à matéria. 

Nesta ocasião, o projeto vem a esta Comissão de Segurança Pública, para ser apreciado consoante o que dispõe o § 16 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relatora designada por este órgão, contatamos que o autor pretende autorizar o Poder Executivo a criar, no âmbito da Secretaria de Segurança Pública, setor especial de cadastro e combate à oferta de serviços sexuais. Determina ainda que os veículos de comunicação, como jornais e revistas, responsáveis por anúncios oferecendo os referidos serviços, ficam obrigados a manter cadastro, com nomes, endereços e telefones desses anunciantes, o qual permanecerá a disposição da autoridade policial com o objetivo de dar combate à prostituição, à exploração de menores, ao tráfico de drogas e outros crimes. 

Do exame da matéria, assim como dos argumentos apresentados pelo autor, estamos convencidas que constitui uma curiosa contradição os veículos de comunicação, que não se cansam de denunciar a exploração irresponsável da sexualidade em programas e anúncios, patrocinar, ao mesmo tempo em que divulgam essas denúncias, anúncios que oferecem serviços sexuais, muitas vezes oferecidos sob rótulos eufemísticos como “acompanhante” ou “massagista”. 

Sabe-se que nosso Código Penal tipifica como crime a prática do lenocínio, daí importando que não se pode contemporizar com práticas jornalísticas como essas que o autor pretende, senão proibir, o que seria contrário ao nosso ordenamento constitucional, ao menos controlar e, eventualmente, reprimir, quando se configurar a prática de crime.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 769, de 2001.

a) EDIR  SALES – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 8/5/2002

a) ROSMARY CORRÊA – Presidente
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